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,	 pl.-c-pipi-á°, de noas ,i..4c.a,é4 comptovadamente ínídanea4.	 Intelevante

	

T.	 a íntencão ou. a boa Çe-' do adquínente, ac.e ao detenmínado no ant .
136 do CTN. MateníaUzada a ín4tac,2o do ant. 394, II do RIPII79
devolve-4e o pnoce44° -a amana necoAnída pana que 4e maní(j e4te 4o-
M.e a4 penaUdade4 cabiveí.4. Recun4o e4pecíal ptovído.

,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,
por maioria de votos, dar provimento ao recurso especial, reconhecen
do materializada a infração, e devolver os autos i Câmara recorri=
da- para que aprecie os aspectos referentes a aplicabilidade das mul-
tas impostas, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar o 	 T
presente julgado.	 Vencidos os Conselheiros SEBASTIÃO BORGES	 TAQUA	 E
RY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Fez sustentação oral, pelo sujeit6
passivo ,o Dr NELSON DE AZEVEDO BRANCO, com instrumento de 	 mandato,
nos autos, e, pela Fazenda Nacional, o Dr. LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DE 	 -
MORAE57::
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AMADOR OU -'''' OífE NÃNDEZ - PRESIDENTE

/	
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ROBERTO yv,",52yff7. ST/R - RELATOR

/ if
LUIZ FERNANDVE IR DE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE_

	,jV	 DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros HAROLDO
BRAGA LOBO, SÉRGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DANTAS e JOSÉ FAÇA-
NHA MAMEDE.
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Recurso n.°:	 RP/201-0.154

Acordão r1.°:	 CSRF/02-0.166

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: PRIMEIRA CÃMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CDNTRIBUINTES

Sujeito Passivo: DUBAR S.A. INDOSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por seu Procurador-Representante

recorre da decisão não unânime da atual 1 Câmara do 29 Conselho

de Contribuintes, espelhada na ementa, a seguir transcrita, 	 de

Acórdão n9 61.712:

"IPI - NOTAS FISCAIS INIDONEAS - Exctuído pe,ea	 ptova
do4 auto4 o coniuío, não 4e catactetíza a ínptacao de'ó
ctíta no att. 394, II do RIPI/79, tanto rncL-S que	 ha-
evídEncía de pnocedímento acíto do contxíbuínte na
condacão de opetacao comencía1 itegulat. Recito ionoví
do."

Trata-se de autuação em que se consideraram inidõneas

as NF n9s 548 e 549, supostamente emitidas por Vinícola Caldart

Ltda., de Flõres da Cunha-RS, que, segundo apurou diligência fis

cal, não produz destilado de vinho (descrito nas notas) nem pos -

sui instalações para tanto, além de ter negado explicitamente a

emissão daquelas notas em nome da autuada e sim em nome da VITI VI

NíCOLA REAL LTDA-, Jundiaí-SP. Verificou-se ainda a falsidade dos

carimbos apostos nas notas, relativas aos Postos Fiscais, onde te

ria de passar a mercadoria.

A impugnação produzida pela atuada baseia-se em que

teria sido vítima de estelionato, e que mesmo sendo falsas as no-

Tt.as fiscais, não se provou que a mercadoria não deu entrado e
//
/4	 s g -
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estabelecimento: comprou, recebeu e pagou as mercadorias, creditando-se

licitamente do IPI, e se alguma sonegação ocorreu não é ela solidária .

Junta ã impugnação os seguinte documentos.

"1 - Canta da Vínícola Calda/Lt Ltda., de 19.02.1979, odene
cendo 50.000	 ttos de Destílaçao de Vínho.

2 - Requí4íeao íntetna da Duban  S.A., de 20.03.1979.

3 - Pedído de Comp.ka n9 7.588, da Dubat S.A., de 20.03.1979.

4 - Nota Físcal n9 548, de 23.04.1979, da CaldaAt	 tee -
tente a 25.000 líttos, tecebídos em 26.04.1979.

5 - Nota Físcal n9 549. de 23.04.1979, da Caldatt - ne.e. -
tente a 25.000	 1to4, tecebídos em 26.04.1919.

6 - Guía de Lívte TAansíto de 23.04.1979, do Mínístetío da
Agtícu/tuta, Estacão Enolõgíca de Floxes da Cunha, te-
latíva a Nota Físcal n9 548.

7 - Guía de Lívte Tkansíto de 23.04.1979, do Mínístetío da
Agtícuttuta, Labotatjtío de Enología, te.eatíva -c-t Nota
Físcal nQ 549.

8 - Cettí“cado n9 636, do Míníst jxío da Arcícu/tuAa, PO4-
to de Anatíe. de Bebídas de Jundíaí, t“etente ci. an-c-aí
4e do Destílado da N.F. n9 548.

9 - Idem, ídem, n9 635, te/atívo a Nota F,Uscat n9 549.

10 - DeclaAacao do Posto de Anj/í4e de Bebidas de que (loitam
coletadas a4 amosttas de destílados no4 vacu/o4 ttan4
poktadoxes e analísadas cononme laudos nU 635 e 636:

11 - Declanacdo do Vtanspottadon A/betto Fe/ípe Haddad, de
que a metcadmía Ço descattegada na Dubat S.A.

12 - Fatuta Duplícata n9 1.085/79, teetente a N.F. n9 548.

13 - Fatuta Duplícata n9 1.086/19, t“etente	 N.F. n9 549.

14 - Cheque emítído pela DubaA S.A. em 2.05.1979, em 4avoA
da Vínleola Caldatt e tecebído junto ao BAadesco.

15 - Dupiícata n9 1.085/79, devídamente quítada.

16 - Duplícata n9 1.086/79, devídamente quítada".

A informação fiscal insiste em que o produto não saiu do esta-

belecimento do emitente da nota; que não transitou e, conseqüentemente,

não pode ter dado entrada no da autuada, considerando simplista a tese de que a

compradora não é obrigada a indagar sobre a vendedora, sobre a validade dos do-

cumentos fiscais ou sobre se certa empresa produz determinado produto, mormente se

a compradora é do porte e da tradição da autuada. Quanto ao 9pque emiÃ

segue

itn-1
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emitido em nome do emitente da nota, na verdade, ele foi pago ao Sr.

Joaquim Meira Leite, principal sócio da Viti-Vinícola Real, conforme

documentos nos autos. E essa empresa está envolvida em várias outras

irregularidades apuradas em outros processos, assim como o transporta

dor indicado.

A decisão de primeira instância, invocando o caráter

objetivo da responsabilidade por infrações (CTN, art. 136) e entenden

do comprovada a falsidade das notas fiscais, acolheu em todos os seus

termos, indeferindo a impugnação.

Levado a julgamento da 2 instância, o processo foi

baixado em. diligência, apurando-se fls. (184), que:

"No exeteicío de no44a4 unçõe4 de Fíisca/ de Ttí-
buto4 Fedenaí4 e atendendo pedído de dílígJncía exata-
do em despacho de gs. 183, compatecemos ao estabelecí
mento 4upta onde constatamos:

a) as duptícatas cujas c jpías xetogt4ícas constam de
gs. 120 e 121 do pne4ente ptocesso não são de emíssão
da vínícola Caldatt Ltda., assím como a4 quítaç5'e4con4
tante4 no vetso dos te4etídos tltulo não são do St7
Ftancí4co Domíngos Caldatt;

b) o cheque de gÁ. 119 (xetox) não oL tecebído pela	 .
VínIcola Caida/tt Ltda., a títu/o a/gum, bem como	 o
endosso em btanco aposto no veto do mesmo não é: 	 do
M-Ftc.uco Domíngos Ca/datt;

c) a4 nota4 “4caí4 de n94 548 e 549 (xenox is gs. 5
e 6 dos auto4) não são de emíssão da Vínicola Caldatt
Ltda. e, con4eqáentemente, a opetacão ne/a4 desctíta
venda de destílado de vínho - não ocotteu.

Cottobotando as aítmatívas acíma, o pte4ente teAmo vaí
assínado, tanto pao Fí4ca/ que “etuou a dí/ígjiacía
como pelo St. Ptancí4co Domíngos Caldatt, títulat da em
pte4a VínIcola Ca/dant Ltda."	

—

Em suas razões de decidir, o relator (designado) do vo

to vencedor, firmando-se principalmente na diligência relatada a fls.

135 considerou não haver, na espécie, prova de conlúio da recorrente no

procedimento inquinado, considerando, ao contrário, adotados os proce-

dimentos usuais de transações comerciais regulares e revestida a opera
p/

Ae toda aparência de legalidade ) ///

iftin
tH	 segue-
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Já o voto vencido afirmava que "em que peisem a3 neítenada4
maníge4taçõe4 de boa fé-. a/egada4 pe/a Recovtente, e memo em que peA.e a	 i

4ua eventua/ ptocedEncía, tenho como canactenízada a ínptação...." Mais

adiante: "com c_eíto, houve, pot paAte da Recontente, a utí/ízacão, em
4eu ptoveíto, da notaJ3-“4caí mencíonada4 na dentIncía e que não cotte4	 .

pondem a e4etíva 4a:c:da do4 ptoduto4 ne/a4 de4ctíto4 (nota ptía4)".

Diz o douto Procurador-representante, na primeira parte de

seu recurso, que a. infração tipificada, não negada, foi a utilização em -

proveito próprio, via crédito do IPI, de notas fiscais não corresponden

tes a efetiva saída de mercadoria. Enivárias e minuciosas diligências tan_
to nas empresas que tiveram suas notas falsificadas, como no órgão da

Secretaria da Agricultura responsável pela análise e liberação do produ
_.:.

to para, trãnsito, consumo e industrialização, como também nas graficas

responsáveis pela impressão dos talonáríos das notas fiscais e nos pos-

tos da Receita Federal e Estadual se apurou a ihidoneidade das notas Lis_
cais, tradicionaimente dbamadas"notas frias". Não houve imputação de co-au

tona na falsificação das notas, e sim sua utilização em proveito pró-

prio, não negada. Invoca o art. 136 do CTN, para caracterizar a respon_
sabilidade do sujeito passivo.

Noutra parte do recurso, questiona o voto vencido, no que

repele multas cumulativas dos artigos 393 e 394, III do RIPI, sob argu-

mento de infrações apuradas num mesmo lançamento, hipótese prevista no

§ 19 do art. 388 do mesmo regulamento do IPI. Invoca o Ac. CSRF/02-0. 040

(de que juntou cópia) e levanta divergência jurisprudencial. Combate a

tese de faltas num mesmo lançamento, no caso, eis que sequer houve lan-

çamento enquadrando-se no art. 149, VI, do CTN - lançamento de oficio.

Também não é o caso de faltas cometidas na emissão de um mesmo documen-

to. Trata-se em verdade de semelhança aos crimes de ação múltipla tan-

to podendo ser punido quem emite como o que, em proveito próprio ou a-

lheio, utilizar, receber ou registrar a nota. A cumulatividade de pe-

nas, no caso, é necessária ate mesmo para gradação, pois poderia aconte

cer de o sujeito passivo apenas ter a nota em seu poder, sem a utilizar,

com o que se aplicaria somente a, multa do art. 394, II. Não e possível, '.--

na,,- Joie, aplicação subsidiária do Código Penal, já que a lei su , rid d .
7 ',/ fil

/vi se e-
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(RIPI) dispõe expressamente pela cumulatividade, com a locução "sempre-

juízo de outras sanções administrativas ou penais cabíveis", constan-

te do art. 394, icaputi.

Intimado em 19 de fevereiro, o sujeito passivo ofereceu em

13 do mesmo mês suas contra-razões, propugnando pela não contrariedade

do acórdão ã lei ou ã prova dos autos, ainda que não unânime. Reafirma

a regularidade das apurações de compra da matéria prima, 	 objeto dos	 .

autos, pois os respectivos valores eram ao preço de mercado, com as ha-

bituais transportadoras, os documentos de transporte acompanharam a mer

cadoria indicando que a mesma seria entregue nos armazéns da Empresa ,

em Jundial, o que ocorreu. As Notas Fiscais eram acompanhadas de Guias .

de Livre Trânsito (n9s 02122 e 02136) emitidas pelo órgão de Enologia

próprio as quais passaram pelos Postos Fiscais da Receita Estadual do

Rio Grande do Sul e de Santa Catarina e do Ministerio da Agricultura em

Mafra-SC, sendo assinadas pela SrQ , Rita de Cássia Caldart (em nome 	 da

fornecedora, Vinícola Caldart S.A.). Quando soube, muito depois, 	 da

irregularidade, já havia pago em cheque nominal. Se o próprio Procura

dor reconhece que o sujeito passivo não é acusado de co-autoria na fal-
sificação nem disso tendo conhecimento, o crédito do IPI lhe era permis

sível, pois já pagara ao fornecedor a compra e o respectivo imposto.

Transcreve o resultado da diligência de fls. 135, que apu-

rou em substância que as operações impugnadas foram semelhantes às ro-

tineiramente feitas pelo sujeito passivo com o mesmo fornecedor, se -

gundo o mesmo procedimento interno, com controle de entrada e saída dos

veículos nos portões, foram registradas nas fichas de controle de produ-
ção e estoque, foram comunicadas ao Posto de Enologia de Jundiaí, os pa

gamentos por cheque nominal seguiriam a rotina anterior e que o Fisco es

tadual cancelou auto de infração que lavrara sobre o assunto; concluin-

do que as mercadorias deram entrada no estabelecimento e que não houve

conivência ou conluio em relação ã fraude apontada nos documentos.

Repele a responsabilidade fiscal pretendida pelo Procura

rador, eis que para ele, sujeito passivo, a operação foi legítima e a

res..,nsabilidade há de ser cobrada da. vendedora, não se aplicando ao cas/ 	 artp .

/	 gue--	 //
/	 -

/
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136 do CTN; invoca decisão judicial em caso semelhante, transitada na

justiça estadual, que concluiu pela não penalização do adquirente de

boa fé".

Por último, não \ré. suporte para a parte do recurso sobrea

conciliação de penalidades dos artigos 393 e 394 do RIPI, por não ter

sido objeto do acórdão recorrido.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Preliminarmente, cabe fixar o objeto do recurso, que deve

ser conhecido por se revestir dos requisitos suficientes e necessjrios.

Todavia, pretendeu o Ilustre Procurador, além de recorrer

da decisão conformada no Aciirdão„submeter a reforma pela Eg. Câmara Su-

perior o conteúdo do voto vencido (do Relator), na parte em que, tendo

reconhecido no recorrente a infração que se lhe imputava, propunha anão

cumulatividade das penas previstas nos artigos 394, 393, III e 383, II

do então vigente RIPI, para prevalecer apenas a do artigo 394.

Concordo coa o sujeito passivo,que em suas contra-razões im-

pugnou a validade dessa parte do recurso. Tendo sido constante apenas

do voto vencido do relator, (e, portanto, ao contrârio do que alega a

recorrente, não unânime) sequer integrou o acõe rdão, vale dizer, a deci-

são da Câmara. Ora, quer o artigo 39 do Decreto n9 83.304, de 28 de mar_
ço de 1979, seja facultado o recurso de decisão da amara. Salvo melhor

interpretação, voto vencido não é decisão, senão que apenas opinião de

um dos componentes do Colegiado.

Não cabe argumentar que se o voto vencido diminuiaparte da

pena proposta e a maioria diminuiu toda ela, aquele passa a integrar o

aciSrdão na condição de unânime. Não vejo possivel essa absorção, mesmo

porque, no caso, o acardão foi não pela gradação da penalidade, mas por

não considerar caracterizada a infração imputada th //	 -

71(('_,-- 1---.1

segue-
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E esse, sim, aproveitando a parte respectiva do Recurso Es

pecial, o fulcro de seu objeto.

Transcrevo, do pr6prio Recurso.

"O que não Ço1 unãníme na decíão P a_quo' , oí juistamente o
entendímento, alíã4 majotítéâío, daí o pitovímento, de que
a pnova do4 auto exc/uí, peso que não	 . canacteitíza	 a
ínpcação decivíta no att. 393, III, do RIPI/79 e, nois
exato4 eAmo da ementa, 4e entendei/. que '...hã evíd&.ncía
de ptocedímento lIcíto do conttíbuínte na condução da ope
nação comeAcíal itegulati."

Estã posta, portanto, a lide.

A decisão majoritãria estã assentada no pressuposto de que

não ficou provado conluio do sujeito passivo no procedimento inquinado

e que, ao contrãrio, adotara ele os procedimentos usuais de transações

comerciais regulares e revestida a operação de toda aparência de lega-

lidade, confirmando a licitude de suas operações.	 O resultado da dili_
gência, de fls. 153, jã mencionada no relatErio, foi fundamental 	 para

esse entendimento.

Quero crer, todavia, que tais razões de decidir não se coa_
dunam por inteiro com a legislação pertinente, nem com a prova dos au_.
tos.

Com efeito deixou-se de considerar o caráter objetivo das

infrações fiscais, tio claramente determinado no art. 136 do CTN. E

absolutamente irrelevante a intenção do agente ou do responsãvel.

No caso, sequer hã de ser cogitada a inconsequência fiscal

da infração, pois o sujeito passivo mais de uma vez informou nos autos

que realmente se utilizou das notas inquinadas para creditar-se do IPI,

protestando apenas pela legitimidade de seu procedimento em face da

boa fé com que se houve em toda a operação.

Lamentavelmente, para ela, este não é um elemento Crtil pa-

ra excluir sua responsabilidade, assim como a alegação de que teria si

do também vitima de uma trama ardilosa, um estelionato, não lhe aprovei—
ta, i,pcpsive por não estar suficientemente fundamentada. Se a em " ..$) a	 foi

/'	 segue -

/
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foi lesada por empregados seus e/ou por terceiros, qual foi a providên-

cia tomada para a devida apuração? Realizou auditoria, providenciou in

quérito policial? Houve responsabilidades apuradas, ou pelo menos suspei

çães levantadas, punições? De nada disso noticiam as peças de defesa

senão que,tanto quanto a Fazenda , foi também vitima.

As provas da boa fé ( supondo fosse importante o fator) são

na maioria constituTdas de documentos internos da empresa. Aqueles de o—
rigem externa ou estão maculados pela falsidade provada nos autos ou fo_
ram claramente refugados em sua legitimidade pela firma suposta vendedo

ra, tais como as faturas e os endossos nos cheques de pagamento. O prE-

prio pagamento por cheque nominativo soa algo desfocado da prãtica co-

mercial normal para os casos de transação entre duas praças tão distan-

tes quanto Flores de Cunha, (RS), Jundiai (SP), caso em que seria lici-

to ver-se liquidação por banco.

Tenho para mim que a parte realmente provada corresponde a

inidoneidade das Notas Fiscais. A começar pela negativa 	 de autoria pe_
lo pretenso emitente (mais que isso, impossibilidade de fornecer o pro-

duto nelas descrito, por não possuir instalações industriais para desti—
laço de vinho) passando pela falsidade de laudos e carimbos dos postos

fiscais ao ponto,de um deles pertencer a fiscal do Estado do Paranã, fa_
lecido hã mais de cinco anos.

Não fosse tanta evidência quanto ã falsidade dos carimbos de

todos os Postos Fiscais ao longo do percursoque teria feito a mercadoria

ainda poderia restar duvida quanto ao procedimento do pretenso emitente

das Notas. Todavia, tanto empenho de fraude houve em demonstrar que a

mercadoria transitou, sem ter transitado, que sobrevém o convencimento

de que de fato ela não saiu da origem que se desejou fazer crer.

Ora, mercadoria que no saiu do ponto de origem e não tran-

sitou, não poderia jamais ter dado entrada no ponto de destino. A biu-

nivocidade, no caso é in ontornãvel. Sõ pode chegar o que partiu e,

queendo partido, viajou 	 /

_ )1n1	

-

,

segue-
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Em suma, como bem o disse o recorrente, o procedimento do

sujeito passivo, tisnado de irregular, foi o de utilizar-se de 	 notas

inidEineas ("notas frias"). 	 O fato restou provado e o sujeito passivo

não contestou objetivamente, tendo alegado boa fé. Não comportando a

legislação essa hip6tese para exclusão de responsabilidade, é de 	 ser

confirmado o feito, na linha, aliãs, de firmada jurisprudéncia 	 desta

Cãmara Superior.

Dou provimento ao Recurso Especial, no que se relaciona

ã materialização da infração e para determinar a devolução dos 	 autos

i Cãmara Recorrida para que se manifeste quanto is penalidades 	 cabyyeis	 í '

k
,

Sala das Sessõe_, --)e .j 26 de agosto de 1985 :,,./(//2..),/)

,,---,,
ROBERTO BARBIL'- í DE CASTRO

--
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